EDITORIAL: HORIZONTES DA JUSTIÇA RESTAURATIVA: DIÁLOGOS CRÍTICOS E PRÁTICAS INOVADORAS

A Revista Publicatio UEPG: Ciências Sociais Aplicadas, em uma colaboração com o Grupo de Estudos em Justiça Restaurativa da UEPG (GEJUR), orgulhosamente apresenta este número especial, dedicado a explorar as fronteiras e os desafios da Justiça Restaurativa. A chamada de artigos para esta edição buscou fomentar um diálogo acadêmico multifacetado, convidando pesquisadores e pesquisadoras a submeterem trabalhos que avancem no entendimento teórico e empírico da Justiça Restaurativa, e explorem novos territórios, questionando e expandindo os limites do conhecimento e da práxis restaurativa.
Com enfoque em perspectivas críticas e inovadoras, a chamada incentivou a submissão de estudos de casos, análises quantitativas/qualitativas e reflexões teóricas. O objetivo foi reunir uma coleção de artigos que refletisse a diversidade e a riqueza de abordagens sobre o tema, com ênfase em áreas como ambientes institucionais, as críticas às branquitudes do movimento restaurativo, a interseção com epistemologias feministas e o diálogo com as experiências de populações historicamente marginalizadas.
A resposta da comunidade acadêmica proporcionou uma seleção de artigos que superam as expectativas desta chamada. Os trabalhos aqui reunidos representam uma contribuição valiosa para o campo, oferecendo novas lentes para a compreensão e a prática da Justiça Restaurativa no Brasil. A seguir, apresentamos um breve resumo dos artigos que compõem esta edição:

ENCONTRO RESTAURATIVO: A JUSTIÇA RESTAURATIVA APLICADA ÀS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO – UM RELATO DE EXPERIÊNCIA
Autores: Chaiane Ferreira de Souza, Fernanda Carolina Oliveira Mello Polsin e Letícia Silvestre Bettiollo
Este artigo relata a experiência da Central de Medidas Socialmente Úteis de Pato Branco/PR no uso de práticas restaurativas com adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Por meio de dois projetos, “Encontro Restaurativo” e “PSC: Profissão, Sociedade e Cidadania”, o trabalho demonstra como a Justiça Restaurativa pode ser uma ferramenta eficaz para a autorreflexão e o tratamento de conflitos, em contraponto à lógica puramente retributiva.

SOBRE SER FACILITADOR DE JUSTIÇA RESTAURATIVA
Autora: Petronella Maria Boonen
A autora, uma experiente educadora e facilitadora, oferece uma reflexão profunda sobre o ofício do facilitador de Justiça Restaurativa. O texto transcende a mera aplicação de metodologias para explorar a importância de uma "presença diferenciada", que se opõe à cultura hegemônica de competição e dominação. A autora discute temas como o cuidado, a escuta, a coragem de "tocar a dor" e o enraizamento no "Eu verdadeiro" como pilares para uma prática restaurativa autêntica e não violenta.

A JUSTIÇA RESTAURATIVA APLICADA AO TRIBUNAL DO JÚRI: UMA PROPOSTA POSSÍVEL?
Autores: João Miguel Belo Carvalhêdo e Lilia Penha Viana Silva
O artigo investiga a viabilidade e os desafios da aplicação de práticas restaurativas no âmbito do Tribunal do Júri. Utilizando o método dialético e pesquisa documental, os autores analisam o rito do júri e os fundamentos da Justiça Restaurativa para argumentar que, apesar de resistências institucionais, a aplicação de métodos restaurativos em crimes graves é não apenas possível, mas também uma prática já existente no Brasil, que desafia o monopólio estatal da punição.

A JUSTIÇA RESTAURATIVA COMO CAMINHO PARA A RESSOCIALIZAÇÃO DE MULHERES NO SISTEMA PRISIONAL CEARENSE
Autores: Mara Livia Moreira Damasceno, Caio Viana Andrade e Mariana Andrade Sucupira
Focando na realidade do sistema prisional feminino no Ceará, este artigo analisa como a Justiça Restaurativa pode ser um instrumento fundamental para a ressocialização de mulheres encarceradas. A pesquisa, baseada em dados do Departamento Penitenciário Nacional e na análise do Instituto Penal Feminino Auri Moura Costa (IPF), conclui que práticas como a mediação e os círculos restaurativos são ferramentas complementares ao sistema criminal, capazes de promover uma reintegração social mais efetiva e reduzir a reincidência.

DIÁLOGO E ACOLHIMENTO: CÍRCULOS DE CONSTRUÇÃO DE PAZ COM MULHERES PRIVADAS DE LIBERDADE
Autora: Carla Giselle Duenha de Souza
Este trabalho apresenta o Projeto Florescer, uma iniciativa de Justiça Restaurativa com mulheres privadas de liberdade na Penitenciária Feminina de Foz do Iguaçu (PFF-UP). O artigo destaca o uso dos Círculos de Construção de Paz como uma abordagem inovadora para a humanização das relações no cárcere, promovendo valores, autorresponsabilização e o fortalecimento de vínculos. A autora argumenta que, com os devidos investimentos, é possível transformar o ambiente prisional em um espaço de dignidade e inclusão.

IMPRESCINDIBILIDADE DO ANTIRRACISMO À JUSTIÇA RESTAURATIVA BRASILEIRA: A HUMANIZAÇÃO DO POVO PRETO É PRESSUPOSTO DA RESPONSABILIZAÇÃO
Autoras: Letícia Pereira de Lemos e Katie Silene Cáceres Arguello
Este artigo aborda a urgência de uma Justiça Restaurativa antirracista no Brasil. As autoras argumentam que a adaptação do modelo restaurativo ao contexto brasileiro deve, necessariamente, considerar a centralidade do racismo nas relações sociais. A partir de uma análise hermenêutico-crítica, o texto defende que a humanização da população negra é um pressuposto indispensável para a efetivação da responsabilização almejada pela Justiça Restaurativa, exigindo a conscientização e o treinamento de facilitadores para lidar com questões raciais.

JUSTIÇA RESTAURATIVA E A INCLUSÃO DE MINORIAS SOCIAIS: É POSSÍVEL A COEXISTÊNCIA DE NARRATIVAS DIVERSAS?
Autoras: Adriana Accioly Gomes Massa e Mariele Zanco Laismann
O artigo explora a interseção entre Justiça Restaurativa e a inclusão de minorias sociais, como as populações LGBTQIA+, indígenas e pessoas com deficiência. As autoras analisam como a abordagem restaurativa, ao valorizar o diálogo e a escuta ativa, pode transformar narrativas de exclusão e promover o empoderamento de grupos historicamente silenciados. A pesquisa conclui que a Justiça Restaurativa é um caminho para a construção de uma sociedade mais justa, onde todas as vozes são valorizadas.

SULEAR A TROCA DE LENTES: O LADO OCULTO DO MODELO RETRIBUTIVO
Autor: César Augusto Ferreira São José
Este artigo propõe uma crítica decolonial à tradicional dicotomia entre justiça retributiva e restaurativa, popularizada por Howard Zehr. O autor argumenta que a narrativa sobre a origem do modelo retributivo é eurocêntrica e, consequentemente, limita a forma como a Justiça Restaurativa é pensada e praticada em realidades do Sul Global. O texto defende a necessidade de "sulear" o debate, ou seja, de pensar um paradigma restaurativo emancipatório a partir das estruturas de dominação próprias da nossa realidade.

JUSTIÇA RESTAURATIVA E SERVIÇO SOCIAL: ENTRE CONSENSOS E DISSENSOS À LUZ DO PROJETO PROFISSIONAL
Autores: Jandira Miranda da Silva e Reinaldo Nobre Pontes
Resultante de uma tese de doutorado, este artigo analisa as aproximações e os distanciamentos entre a Justiça Restaurativa e o Serviço Social no Brasil. Os autores exploram como a JR, um campo em disputa por diferentes projetos societários, pode tanto apresentar contradições quanto fortalecer a base socioética e crítica do Serviço Social. O texto reflete sobre os riscos e as potencialidades do uso de práticas restaurativas por assistentes sociais, à luz do projeto ético-político da profissão.

ACESSO À JUSTIÇA, PACIFICAÇÃO E CONTENÇÃO: A HARMONIA COERCIVA E O DISCURSO RESTAURATIVO NO BRASIL
Autores: Anne Carolline Rodrigues da Silva Brito
O artigo analisa criticamente como o discurso de “pacificação” tem sido incorporado aos métodos consensuais de administração de conflitos no Brasil, especialmente na mediação e na Justiça Restaurativa, argumentando que, embora essas práticas sejam apresentadas como formas de ampliar o acesso à justiça e promover diálogo, elas carregam significados históricos ligados à contenção, ao controle social e à supressão de resistências, sentidos que remontam ao período colonial, passam pelo indigenismo republicano e reaparecem, de forma adaptada, nas políticas contemporâneas. Ao examinar documentos como as Resoluções 125/2010 e 225/2016 do CNJ, o estudo argumenta que a retórica da pacificação pode ocultar desigualdades estruturais e reproduzir hierarquias já presentes no sistema judicial, especialmente quando a justiça restaurativa se torna judicializada e seletiva na escolha de casos e participantes. Assim, apesar de seu potencial transformador, os métodos consensuais podem operar como mecanismos de contenção e reforço do controle estatal, havendo necessidade de desnaturalizar essa narrativa pacificadora e avaliar criticamente como tais práticas são implementadas, para que não apenas suavizem conflitos, mas contribuam efetivamente para justiça social.

Os artigos selecionados para esta edição da Publicatio UEPG: Ciências Sociais Aplicadas demonstram a vitalidade e a relevância do campo da Justiça Restaurativa. Eles nos convidam a um mergulho profundo em suas complexidades, desafios e, acima de tudo, em seu imenso potencial transformador. Desejamos a todos e todas uma excelente leitura.
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